Comarca de Itaboraí - 2ª Vara Cível
Juíza: Marcela Assad Caram
Processo nº 0004828-53.2009.8.19.0023 (2009.023.004838-5)
Processo nº 0004828-53.2009.8.19.0023 Parte Autora: WILSON ROGÉRIO VARGAS DE SOUZA Parte Ré: TELEMAR NORTE LESTE S/A SENTENÇA Vistos, etc... A parte autora propôs a presente Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização por danos morais em face da ré, alegando, em síntese, ter tido seu nome incluído no cadastro de inadimplentes, por suposta falta de pagamento de faturas de linha telefônica, cuja instalação nunca foi solicitada por ela ou instalada em sua residência; requer, ao final, indenização pelos danos morais decorrentes do evento, e cancelamento dos débitos em seu nome. Petição inicial às fls. 02/11, instruída com os documentos de fls. 12/17. Deferida a gratuidade de justiça à parte autora às fls. 24, ocasião em que foi determinado que ela esclarecesse o pedido de antecipação da tutela, uma vez que as anotações foram excluídas do SERASA em 21/06/06. Emendada a petição inicial às fls. 24, a fim de excluir o pedido de antecipação da tutela. Despacho liminar de conteúdo positivo às fls. 28, sendo deferida a emenda à inicial. Petição da parte autora às fls. 24, ocasião em que foi comprovada a negativação de seu nome, conforme documento de fls. 25, sendo, então, o pedido de antecipação da tutela deferido (fls. 26). Citação postal às fls. 30/31, cujo AR está às fl. 88. Ata de audiência de conciliação às fls. 32, ocasião na qual as partes não lograram êxito em chegar a um acordo. Contestação às fls. 34/47, em que a ré alega a inexistência de danos morais a serem indenizados, em razão de exercício regular de direito. Réplica, fls. 60/67. Petição da parte ré em que requereu a produção de prova testemunhal e depoimento pessoal do autor, fls. 69. Deferida a inversão do ônus da prova a favor do autor, às fls. 70. Petição da ré às fls. 73, em que reitera o desejo de produzir prova oral. Agravo retido interposto pela parte ré às fls. 75, com razões às fls. 76/77, o qual foi recebido às fls. 79. Contrarrazões ao agravo retido às fls. 63/85. Mantida a decisão agravada, fls. 87. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Versam os presentes autos acerca de pedido de indenização cumulado com obrigação de fazer formulado pela autora que alega, em resumo, nunca ter solicitado a instalação de linha telefônica fixa junto à ré, tendo, contudo, tomado conhecimento que seu nome estava negativado por suposta inadimplência de faturas de contas, da qual nunca foi usuária. Requer, ao final, indenização pelos transtornos causados, desconstituição das dívidas em seu nome. A parte ré contesta, alegando, em síntese, a inexistência de danos morais a serem indenizados, pela ocorrência de exercício regular de direito, assegurando que a parte autora era usuária da linha telefônica, declinando o endereço onde a mesma estaria instalada, e acrescentando que no local funcionava uma empresa do autor. Inobstante tal alegação, sustenta a ré a tese de culpa exclusiva de terceiro, o qual em tese enviou documentação do autor para fazer jus à adesão para o direito de uso da linha telefônica, o que excluiu a responsabilidade da ré. Compulsando os autos, verifica-se que o cerne da questão está em se aferir se realmente houve linha telefônica instalada ou não a pedido da parte autora ou de terceiro. A parte autora alega que nunca solicitou a instalação da linha telefônica originária do débito e da inclusão de seu nome no cadastro de inadimplentes, ao passo que a ré narra que ela ou terceiro efetuou o pedido de instalação da linha e forneceu os documentos pertinentes. Observa-se que a parte ré não comprova ter a parte autora ou terceiro pedido a instalação da citada linha telefônica, o que seria simples, bastando a apresentação do comprovante de visita ao cliente, com assinatura dela ou do terceiro. Por outro lado, também não comprova ter feito qualquer vistoria técnica no local, a fim de verificar se a reclamação autoral teria ou não fundamento, o que lhe competia, a fim de garantir a eficiência do serviço prestado. Destaque-se que nenhum documento foi juntado pela ré para comprovação do alegado. Por outro lado, vê-se que a parte ré requereu a produção de prova oral, consubstanciada em prova testemunhal e depoimento pessoal do autor, o que foi indeferido pela Magistrada titular, dando azo à interposição de agravo retido. Merece ser assinalado que não há que se falar direito de defesa cerceado, como aludido no citado recurso, uma vez que a parte ré não justificou a pertinência da produção de prova oral para comprovação de suas alegações, mostrando-se, assim, adequado o indeferimento de prova desnecessária ao deslinde da causa. Ressalte-se que a parte autora nega a qualidade de consumidora, com relação à citada linha telefônica, não devendo exigir-se que comprove fato negativo. Desta forma, impossível não concluir que, de fato, a parte autora nunca solicitou a referida linha telefônica. Também não há qualquer documento ou mero indício de um terceiro tê-lo feito em seu nome. Partindo-se desta premissa, forçoso é admitir que todas as cobranças oriundas da relação contratual inexistente foram indevidas, bem como também foi indevida a negativação do nome da parte autora no Serasa (fls. 15). Assim sendo, encontram-se suficientemente caracterizados os danos sofridos em decorrência do evento, bem como o nexo de causalidade e a culpa da parte ré. Ressalte-se ser esta necessária para a responsabilização da mesma, haja vista que negada pela própria autora a qualidade de consumidora dos serviços prestados por aquela, sendo o dever de indenizar oriundo de responsabilidade subjetiva. De tal sorte, nada há nos autos que elida a pretensão autoral. Com relação ao quantum indenizatório, deve ser aplicado o princípio da razoabilidade, posto que os danos morais não se prestam ao enriquecimento sem causa de quem os pede, e sim à compensação da dor sofrida, ressalvados seus aspectos punitivo e pedagógico. Frise-se que a autora teve seu nome incluído no cadastro restritivo de crédito por aproximadamente 21 meses (fls. 93), o que será levado em conta na fixação da indenização pretendida. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para tornar definitiva a tutela concedida antecipadamente e, para CONDENAR a réu a pagar à autora a quantia equivalente a 30 (trinta) salários mínimos nacionais vigentes à época do efetivo pagamento, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, na forma do disposto no Artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Deixo de fixar percentual de juros tendo em vista a condenação ser baseada em salários mínimos nacionais. Custas processuais pela ré e honorários advocatícios compensados, face à sucumbência recíproca. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P. R. I. Itaboraí, 23 de maio de 2012.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 24.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
